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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2017
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o Serviço de Gestão Integrada de documentos do Protocolo e do Arquivo da Finep, constituído pelos itens de organização arquivística (Grupo 1), microfilmagem de 16mm em microfilmadora planetária, digitalização de microfilmes sob demanda, custódia de documentos e do acervo de cópias de rolos de microfilmes da Finep, além da custódia do acervo bibliográfico e de multimídias e digitalização do acervo da Finep (Grupo 2).

IMPUGNAÇÃO 02
(Encaminhado por e-mail no dia 24/05/2017)

Mensagem do licitante:
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Resposta: 

Pedido de impugnação indeferido.
Pedido 1:
DO ITEM 7.1.25 DO TERMO DE REFERÊNCIA

No que se refere as exigências técnicas de guarda de cópias de microfilmes e acervo multimídia da Biblioteca, foram essas as especificações que entendemos serem necessárias par a guarda de conteúdo documental em terceiros e acondicionar o acervo na intenção de preservar da melhor forma possível a informação contida em seu conteúdo. A FINEP não poderá ter prejuízo no que se refere a conservação desses tipos de suportes.

As condições climáticas para preservação de documentos em papel são diferentes das necessárias a outros tipos de suportes.

Alguns autores, como  Andrade (Andrade, A.N. de. O processo de Microfilmagem. São Paulo: Cedic, 2006), relata que para se alcançar bons resultados, aconselha-se que a sala de guarda de mídias e microfilmes recomenda-se o ar condicionado para preservação de registros arquivísticos, mas deve-se tomar muito cuidado com o tipo de equipamento e com possíveis oscilações que venham a ocorrer, já que se recomenda manter a temperatura UR constantes. O CONARQ sugere a purificação do ar, fim de preservar os gases atmosféricos. O controle ambiental é fundamental, onde se inclui a temperatura, níveis de luminosidade, qualidade do ar. (Manual RLG para microfilmagem de Arquivo, Nancy E. Elkington, 2001).

Pedido 2:
DA DESNECESSÁRIA CONCENTRAÇÃO DE SERVIÇOS NO GRUPO 2
A Microfilmagem, digitalização e custódia são partes integrantes da linha de produção ininterrupta da gestão integrada de documentos do Protocolo e Arquivo.

É inadmissível se fazer uma gestão contínua desses serviços em 03 locais distintos, cientes de que são os mesmos documentos a serem custodiados, digitalizados e microfilmados.

Observando-se a IN/DSIC/GSI/PR/20 que trata da organização de ativos de informação (os documentos da FINEP, são um deles), devem ser considerados para o armazenamento, arquivamento e controle da informação, as características físicas do suporte e do ambiente; proteção contra incidentes; perdas por destruição, furto ou sinistro, frequência de uso, e principalmente custos relativos aos armazenamento, arquivamento e controle da informação.

Pedido 3:

DOS ITENS 10.4.2.1 E 10.5 DO EDITAL E DOS ITENS 7 E 7.1.23, ALÍNEA “C” DO TERMO DE REFERÊNCIA

Itens 10.4.2.1 e 10.5:

“Para qualificação econômico-financeira:
10.4.2.1. Documentos para fins de qualificação
a)      Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e com a Administração Pública, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, conforme modelo constante no Anexo VIII;”
R:  Esta exigência não significa que a licitante deva possuir contratos com a iniciativa privada E setor público. Trata-se apenas de uma exigência legal para fins de qualificação econômico-financeira, amparada pela Instrução normativa nº 02, de 30/04/2008, Art. 19, inciso XXIV, item d.
“d) declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do Anexo VIII, de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma descrita na alínea “c”, observados os seguintes requisitos”

10.5. Para Qualificação Técnica deverão ser apresentados:
“c.2) O licitante deverá comprovar que tenha executado contrato com um mínimo de 20 (vinte) postos.”
R: Também trata-se de uma exigência legal amparada pela Instrução normativa nº 02, de 30/04/2008, Art. 19, § 8º.

“§ 8º  Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 40 (quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) com um mínimo de 20 (vinte) postos.”

Itens 7 e 7.1.23:

A FINEP irá custodiar em terceiros todo o seu acervo original  de documentos de Arquivo . Todos os requisitos descritos são para garantir a disponibilidade e a integridade de sua documentação. 

Segundo recomendações do CONARQ (Publicação: Recomendações para produção e armazenamento de documentos de Arquivo, 2005 - anexo 1),  no item que trata de áreas externas, recomenda:

"A localização de um depósito de Arquivo de  prever a facilidade de acesso e de segurança contra perigos iminentes, evitando-se, por exemplo:

- áreas de risco de vendavais e outras intempéries, e de inundações, como margens de rios e subsolos;

- áreas de risco de incêndios, próximas  a postos de combustíveis, depósitos e distribuidoras de gases e construções irregulares;

- áreas próximas  a indústria pesadas com altos índices de poluição atmosférica, com refinarias de petróleo;

- áreas próximas a instalações estratégicas, como indústrias e depósitos de munições, de material bélico e aeroportos".

 

Entendemos, ainda, que se trata de um ato discricionário pela qual a FINEP tem a liberdade de escolha e de sua conveniência em optar por não correr riscos na custódia de seus documentos.

Partindo dessa premissa, foram adotadas as recomendações previstas e elaboradas pelo Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ) onde indica os procedimentos mais adequados para o armazenamento e a preservação de documentos . Dessa forma não se trata de uma exigência extravagante e sim de recomendações de um órgão da administração Publica Federal. A documentação a ser transferida refere-se a todo acervo original sob guarda do Arquivo da FINEP.
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Pedido 4:

DAS EVIDENTES CONTRADIÇÕES E DA TENTATIVA DE COMPRA DE SOFTWARE POR VIA TRANVESSA
Itens 10.5.b e 10.6:  

Para o Grupo 2, que trata da custódia dos documentos, de guarda de mídias, serviços de microfilmagem e digitalização , deverá ser feita diligência nas instalações da licitante  e   esta deverá estar localizada na região metropolitana do Rio de Janeiro. A diligência deve ser realizada imediatamente à suspensão do pregão.

A diligência não ocorrerá se houver participação apenas para o Grupo 1.


Item 5.15.7
O software fornecido pela empresa contratada é uma condição elementar para que a FINEP possa localizar e recuperar sua documentação microfilmada e solicitá-lo, por empréstimo, ou pedir a digitalização de seu conteúdo, quando necessário.

Itens 7.1.7 e 7.1.18
Não ha contradição entre esses itens e o item 5.15.7 jÁ que este ultimo diz respeito a um software disponibilizado pela contratada com ferramental descrito acima, já os itens 7.1.7 e 7.1.18 dizem respeito a outro software, utilizado para consulta e acesso ao acervo sob guarda na contratada.

Item 6.3.1

A FINEP não esta licitando um sistema de gestão documental e, sim, contratando um serviço de digitalização por demanda que deve conter todos os custos dos serviços abaixo embutidos no preço da pagina digitalizada.

· ACESSO VIA WEB

· DIGITALIZAÇÃO/CAPTURA DE DOCUMENTOS;

· REPOSITÓRIO DE DOCUMENTOS;

· PESQUISA DE DOCUMENTOS;

· SEGURANÇA E AUDITORIA;

· INTEGRAÇÕES;

· GERENCIAMENTO DE REGISTROS

· DISPONIBILIZAÇÃO DE BANCO DE DADOS

Pedido 5:

MODALIDADE DA LICITAÇÃO

Segundo Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, em seu Art. 2º, § 1º, temos:
“§ 1º  Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado.”
Como demonstra o texto do doutrinador Marçal Justen Filho exposto no pedido de impugnação, temos a “impossibilidade de aplicação do pregão para objetos que apresentem características peculiares ou que demandem inovações destinadas a atender necessidades próprias e exclusivas da Administração”. Ocorre que o serviço demandado pela Finep não trata-se de “necessidades próprias e exclusivas da Administração”, por isso caracterizando-se como serviço comum.
Atenciosamente,
Felipe Mazza Mascarenhas
Pregoeiro
_1557230968.pdf
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APRESENTACAO

O presente documento, Recomendacies para a producdo e
o armagenamento de documentos de arquivo, elaborado pelo
Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ) por meio
da sua Camara Técnica de Conservacio de Documentos,
¢ um guia geral que indica os procedimentos mais ade-
quados para o armazenamento e a preservacao de docu-
mentos, em consonancia com os prazos de guarda e
destinacao de documentos estabelecidos na Tabela Basi-
ca de Temporalidade e Destinacio do CONARQ.

As recomendag¢des tém como objetivo possibilitar o
planejamento de estratégias de guarda e de preservacio
de documentos de arquivo, de acordo com sua
temporalidade e destinacao.

A essas recomendag¢des gerais, a Camara Técnica de
Conservac¢ao de Documentos do CONARQ pretende
anexar, progressivamente, guias especificos mais detalha-
dos sobre métodos e procedimentos.

OBJETIVO

O objetivo deste documento ¢ fornecer subsidios téc-
nicos para a preservaciao de acervos documentais a par-
tir de sua producio, garantindo o seu armazenamento
adequado e seguro.

Escoro

A preservacao de documentos de arquivo, em qual-
quer suporte, depende dos procedimentos adotados em
sua producgdo, tramitagdo, acondicionamento e
armazenamento fisico. As recomendag¢Oes aqui apresen-





tadas estabelecem os requisitos para a produg¢io e o
armazenamento fisico de documentos textuais,
cartograficos, iconograficos, cinematograficos,
micrograficos e sonoros, mas nio cobrem os aspectos
da preservacio de documentos digitais. As diretrizes para
o gerenciamento e preservacao de documentos digitais
sdo tratadas na “Carta de preserva¢ido do patrimédnio
arquivistico digital”, da Camara Técnica de Documentos
Eletrénicos do CONARQ.

ESTRUTURA

A estrutura contempla seis principios que devem ser
observados para assegurar a preservacao dos documen-
tos de arquivo, a saber:

- Producio ¢ acesso

- Areas de armazenamento
- Condi¢bes ambientais

- Acondicionamento

- Manuseio e transporte

- Seguranga

Produgiao e Acesso

Nos processos de producio, tramita¢do, organizacio
e acesso aos documentos, deverdo ser observados pro-
cedimentos especificos, de acordo com os diferentes ge-
neros documentais, com vistas a assegurar sua preserva-
¢ao durante o prazo de guarda estabelecido na tabela de
temporalidade e destinacao.

Alguns documentos, conforme as normas vigentes,
deverdo ser produzidos em formatos padronizados. Os
documentos identificados nas tabelas de temporalidade e
destinacao como de valor permanente deverdo ser pro-
duzidos em papéis alcalinos.






Como exemplo, pode-se citar a portaria n® 2, de 26
de fevereiro de 2003, do Ministério do Planejamento,
Orc¢amento e Gestao, Secretaria de Logistica e Tecnologia
da Informacio, que dispoe sobre “os procedimentos re-
lativos as atividades de Comunicacdes Administrativas,
para a utilizagdo do numero dnico de processos e docu-
mentos”, e orienta no sentido de que as capas de proces-
sos contenham fibra longa (papel Kraft branco — KB 125,
com 125 g/m?) para que tenham resisténcia ao manuseio.

Cabe acrescentar que:

- Os papéis das capas de processos devem ser alcali-
nos;

- As presilhas devem ser em plastico ou metal nao
oxidavel,

- As praticas de grampear ¢ de colar documentos
devem ser evitadas;

- Os dossiés, processos e volumes devem ser arqui-
vados em pastas suspensas ou em caixas, de acor-
do com suas dimensoes.

Todos os documentos devem ser preservados em con-
di¢oes adequadas ao seu uso, pelos prazos de guarda es-
tabelecidos nas tabelas de temporalidade e destinagdo de
documentos.

A informacgio deve estar adequadamente identificada,
classificada e controlada, para que a localizacao e a devo-
lucdo ao local de depésito sejam realizadas de forma agil
e sem riscos de danos ou extravios. Para que esses proce-
dimentos sejam efetivos e possam assegurar a manuten-
¢ao das condicoes de acesso, eles devem ser regularmen-
te revistos.

E importante que os registros relativos aos documen-
tos sejam incorporados a um sistema de informagdes,
como um banco de dados, e que os sistemas de recupe-
racdo sejam amplamente compativeis.





Areas de Armazenamento

Todos os documentos devem ser armazenados em
locais que apresentem condi¢des ambientais apropriadas
as suas necessidades de preservagiao, pelo prazo de guar-
da estabelecido em tabela de temporalidade e destinacao.

Areas Externas

A localiza¢do de um depdsito de arquivo deve prever
facilidades de acesso e de seguranca contra perigos imi-
nentes, evitando-se, por exemplo:

- areas de risco de vendavais e outras intempéries, ¢
de inundag¢des, como margens de rios e subsolos;

- areas de risco de incéndios, proximas a postos de
combustiveis, depdsitos e distribuidoras de gases,
e construgoes irregulares;

- areas proximas a industrias pesadas com altos in-
dices de polui¢do atmosférica, como refinarias de
petréleo;

- areas proximas a instalagles estratégicas, como in-
dustrias e depdsitos de muni¢des, de material béli-
CO € aeroportos.

Areas Internas

As areas de trabalho e de circula¢do de publico deve-
rao atender as necessidades de funcionalidade e confor-
to, enquanto as de armazenamento de documentos de-
vem ser totalmente independentes das demais. O manual
Recomendacies para a construgao de arquivos, publicado pelo
CONARQ em 2000, reune as indica¢des para a constru-
¢do, reforma e adequacao de edificios de arquivos.

o Areas de Depésito

Nas areas de depésito, os cuidados devem ser dirigi-
dos a:
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evitar, principalmente, os subsolos e pordes, em
razio do grande risco de inundagdes, dando prefe-
réncia a terrenos mais elevados, distanciados do len-
col freatico. No caso de depdsitos em andares tér-
reos, prever pisos mais elevados em relacao ao solo
e com boas condi¢coes de drenagem deste, pelas
mesmas razoes;

prever condi¢oes estruturais de resisténcia a cargas,
de acordo com as Recomendacies para a construgao de
arquivos, do CONARQ);

a 4area dos depdsitos nio deve exceder a 200 m?. Se
necessario, os depodsitos deverdo  ser
compartimentados. Os compartimentos devem ser
independentes entre si, separados por corredores,
com acessos equipados com portas corta-fogo e,
de preferéncia, também com sistemas independen-
tes de energia elétrica, de aeracdo ou de climatizagio;

evitar tubulacoes hidraulicas, caixas d’agua e qua-
dros de energia elétrica sobre as dareas de depdsito;

evitar todo tipo de material que possa promover
risco de propagaciao de fogo ou formacgio de ga-
ses, como madeiras, pinturas e revestimentos;

aumentar a resisténcia térmica ou a estanqueidade
das paredes externas, em especial daquelas sujeitas
a acao direta de raios solares, por meio de isola-
mento térmico e/ou pintura de cor clara, de efeito
reflexivo. Além dos recursos construtivos utiliza-
dos para amenizar as temperaturas internas, sem-
pre que for possivel, posicionar os depdsitos nos
prismas de menor insolagio;

promover a ventilacio dos ambientes de forma
natural ou artificial com solucdes de baixo custo,
inclusive com a disposi¢ao adequada do mobilia-
rio, de forma a facilitar o fluxo do ar;





- evitar a presenca de pessoas em trabalho ou con-
sulta em tais ambientes;

- manter suprimento elétrico de emergéncia.

Nas dreas de depdsito, os documentos devem ser ar-
mazenados separadamente, de acordo com o seu supot-
te e suas especificidades, a saber:

- documentos textuais, como manuscritos e impres-

SOS;
- documentos encadernados;
- documentos textuais de grande formato;

- documentos cartograficos, como mapas ¢ plantas
arquitetonicas;

- documentos iconograficos, como desenhos, gravu-
ras e cartazes;

- documentos em meio micrografico;

- documentos fotograficos;

- documentos sonoros;

- documentos cinematograficos;

- documentos em meios magnéticos e Opticos.

Os filmes em bases de nitrato e de acetato de celulose
devem ser armazenados separadamente, de acordo com
sua base e condicdo de preservacio.

Condigdes Ambientais

Quanto as condi¢bes climaticas, as areas de pesquisa e
de trabalho devem receber tratamento diferenciado das
areas dos depésitos, as quais, por sua vez, também de-
vem se diferenciar entre si, considerando-se as necessida-
des especificas de preservacio para cada tipo de suporte.

Recomenda-se um estudo prévio das condi¢des cli-

11
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maticas da regido, nos casos de se elaborar um projeto
de construcio ou reforma, com vistas a obter os melho-
res beneficios, com baixo custo, em favor da preserva-
¢ao dos acervos.

A deterioracdao natural dos suportes dos documentos,
ao longo do tempo, ocorre por reagbes quimicas, que
sdo aceleradas por flutuagoes e extremos de temperatura
e umidade relativa do ar e pela exposi¢do aos poluentes
atmosféricos e as radiagdes luminosas, especialmente dos
raios ultravioleta.

A ado¢io dos parametros recomendados por diferen-
tes autores (de temperatura entre 15° e 22° C e de umi-
dade relativa entre 45% e 60%) exige, nos climas quentes
e umidos, o emprego de meios mecanicos sofisticados,
resultando em altos custos de investimento em equipa-
mentos, manuten¢io e energia.

Os indices muito elevados de temperatura e umidade
relativa do ar, as variacGes bruscas e a falta de ventilacao
promovem a ocorréncia de infestacdes de insetos e o
desenvolvimento de microorganismos, que aumentam as
proporg¢oes dos danos.

Com base nessas constatagdes, recomenda-se:

- armazenar todos os documentos em condi¢oes
ambientais que assegurem sua preservac¢ao, pelo
prazo de guarda estabelecido, isto é, em tempera-
tura e umidade relativa do ar adequadas a cada su-
porte documental;

- monitorar as condi¢des de temperatura e umidade
relativa do ar, utilizando pessoal treinado, a partir
de metodologia previamente definida;

- utilizar preferencialmente solu¢bes de baixo custo
direcionadas a obtencao de niveis de temperatura e
umidade relativa estabilizados na média, evitando
variacdes subitas;





reavaliar a utilidade de condicionadores mecanicos
quando os equipamentos de climatizacdo nao pu-
derem ser mantidos em funcionamento sem intet-
rup¢ao;

proteger os documentos e suas embalagens da in-
cidéncia direta de luz solar, por meio de filtros,
persianas ou cortinas;

monitorar os niveis de luminosidade, em especial
das radiacdes ultravioleta;

reduzir a0 maximo a radiacio UV emitida por lam-
padas fluorescentes, aplicando filtros bloqueadores
aos tubos ou as luminarias;

promover regularmente a limpeza e o controle de
insetos rasteiros nas areas de armazenamento;

manter um programa integrado de higieniza¢ao do
acervo e de prevenc¢do de insetos;

monitorar as condi¢des do ar quanto a presenca de
poeira e poluentes, procurando reduzir ao maximo
os contaminantes, utilizando cortinas, filtros, bem
como realizando o fechamento e a abertura con-
trolada de janelas;

armazenar os acervos de fotografias, filmes, meios
magnéticos e Opticos em condi¢des climaticas es-
peciais, de baixa temperatura e umidade relativa,
obtidas por meio de equipamentos mecanicos bem
dimensionados, sobretudo para a manuten¢io da
estabilidade dessas condic¢oes, a saber:

fotografias em preto e branco

T 12°C £ 1°C e UR 35% =+ 5%
fotografias em cor

T 5°C £ 1°C e UR 35% £ 5%
filmes e registros magnéticos

T 18°C £ 1°C e UR 40% =* 5%
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Acondicionamento

Os documentos devem ser acondicionados em mobi-
liario e invélucros apropriados, que assegurem sua pre-
servacao. A escolha deverd ser feita observando-se as
caracteristicas fisicas e a natureza de cada suporte. A con-
feccao e a disposi¢io do mobiliario deverdo acatar as
normas existentes sobre qualidade e resisténcia e sobre
seguranca no trabalho.

O mobiliario facilita o acesso seguro aos documentos,
promove a protecdo contra danos fisicos, quimicos e
mecanicos. Os documentos devem ser guardados em ar-
quivos, estantes, armarios ou prateleiras, apropriados a
cada suporte e formato.

Os documentos de valor permanente que apresentam
grandes formatos, como mapas, plantas e cartazes, de-
vem ser armazenados horizontalmente, em mapotecas
adequadas as suas medidas, ou enrolados sobre tubos
confeccionados em cartao alcalino e acondicionados em
armarios ou gavetas. Nenhum documento deve ser ar-
mazenado diretamente sobre o chao.

As midias magnéticas, como fitas de video, audio e de
computador, devem ser armazenadas longe de campos
magnéticos que possam causar a distor¢iao ou a perda de
dados. O armazenamento serd preferencialmente em
mobiliario de a¢o tratado com pintura sintética, de efeito
antiestatico.

As embalagens protegem os documentos contra a
poeira e danos acidentais, minimizam as variacoes exter-
nas de temperatura ¢ umidade relativa e reduzem os ris-
cos de danos por 4gua e fogo em casos de desastre.

As caixas de arquivo devem ser resistentes ao manu-
seio, a0 peso dos documentos e a pressao, caso tenham
de ser empilhadas. Precisam ser mantidas em boas condi-





¢oes de conservacao e limpeza, de forma a proteger os
documentos.

As medidas de caixas, envelopes ou pastas devem res-
peitar formatos padronizados, e devem ser sempre su-
periores as dos documentos que irdo abrigar.

Todos os materiais usados para o armazenamento de
documentos permanentes devem manter-se quimicamente
estaveis ao longo do tempo, ndo podendo provocar quais-
quer rea¢Oes que afetem a preservac¢iao dos documentos.
Os papéis e cartdes empregados na producao de caixas e
involucros devem ser alcalinos e corresponder as expec-
tativas de preservacio dos documentos.

No caso de caixas nao confeccionados em cartao al-
calino, recomenda-se o uso de involucros internos de
papel alcalino, para evitar o contato direto de documen-
tos com materiais instaveis.

Manuseio e Transporte

O manuseio requer cuidados especiais, tanto pelos téc-
nicos, durante o tratamento dos documentos, quanto pe-
los usuarios, merecendo recomendac¢des afixadas nas sa-
las de trabalho e de consulta, a saber:

- manusear os documentos originais com maos lim-
pas, de preferéncia fazendo uso de luvas. Além de
luvas, os técnicos devem também utilizar guarda-
pos, e mascaras para o manuseio de documentos.
Esta recomendacao atende a saude de usuirios e
técnicos, considerando-se que no passado foi fre-
qliente o uso de inseticidas, que em muitos casos
ainda preservam elevados niveis de toxidez.
Esporos de microorganismos também podem ser
fatores de contaminac¢iao e toxidez;

- utilizar também luvas e mascaras ao manusear fo-
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tografias, filmes, microfilmes, discos e suportes
magnéticos e 6pticos, considerando-se a fragilida-
de desses materiais e a necessidade de protecao dos
usuarios;

manusear documentos de grandes formatos em
mesas de grandes dimensdes;

utilizar escadas seguras, especialmente desenhadas
para a retirada de documentos das estantes, bem
como carrinhos, para o seu transporte entre o de-
posito e a sala de consulta, visando a seguranca no
trabalho e a integridade dos documentos;

transportar documentos entre se¢des, para exposi-
¢Oes ou para empréstimos externos ou servigos de
terceiros, como microfilmagem e conservacio, se-
guindo procedimentos padronizados de embala-
gem, transporte ¢ manuseio, visando a preservagio
e seguranca dos documentos.

Seguranga

Toda institui¢do arquivistica deve contar com um Pla-
no de Emergéncia escrito, direcionado para a prevencao
contra riscos potenciais e para o salvamento de acervos
em situa¢des de calamidade com fogo, agua, insetos, rou-
bo e vandalismo.

Este plano deve incluir:

Um programa de manutencio do edificio, partindo
de um diagnéstico prévio do prédio e de sua localizacio,
para identificar:

riscos geograficos e climaticos que possam amea-
car o prédio e o acervo;

vulnerabilidades do edificio, quanto a sua funcao
de proteger os acetvos;





- niveis de vulnerabilidade dos materiais que com-
poem o acervo;

- vulnerabilidades administrativas (ex.: seguro, segu-
ranca).

Um plano de metas concretas e cronograma de prio-
ridades para a eliminacio do maior numero possivel de
riscos:

- inspecionar regularmente o prédio;

- manter em perfeitas condigdes de funcionamento
os sistemas elétrico, hidraulico e de esgoto do pré-

dio;
- implantar um programa integrado contra pragas;

- instalar sistemas confidveis de deteccio e combate
de incéndio e de suprimento elétrico de emergéncia;

- manter todo o acervo documental identificado e
inventariado;

- implantar procedimentos de seguranca e de limpe-
za periddica nos depdsitos.

Um plano de salvamento e de seguran¢a humanos:

- formar e treinar periodicamente a brigada de in-
céndio;
- utilizar sinalizacdo de seguranca e de escape para

casos de emergéncia;

- efetuar treinamentos e simula¢des periédicas de
emergéncia.

Um plano de salvamento de acervos (plano de emer-
géncia):

As institui¢coes depositarias de acervos deverao ter um
plano de emergéncia escrito para salvamento do acervo
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em casos de calamidade, atendendo as especificidades de
seu acervo ¢ as condi¢des de localizacio do mesmo em
suas dependéncias.

Uma vez elaborados, os planos de emergéncia irdo
requerer recursos materiais ¢ humanos, sendo interessan-
te poder organiza-los de forma cooperativa, entre insti-
tuicoes de uma mesma cidade ou regido.

Um plano de emergéncia contém as providéncias ne-
cessarias para o salvamento dos documentos. Entre os
preparativos estdo os de minimizar a0 maximo os riscos
de fogo, por meio de sistemas de alarmes e supressao
automatica, ¢ todos os outros riscos potenciais, como
vimos, por meio de vistorias e manuteng¢io periddicas.

Acervos de grande importancia para a instituicao de-
verdo ser identificados com antecedéncia. O ideal é que
este procedimento inclua uma planta baixa que indique
claramente a localizacdo dos acervos prioritarios para
efeito de resgate.

O plano de emergéncia contard com uma equipe téc-
nica e uma administrativa com atribui¢oes especificas, para
as varias atividades que irdo demandar a pronta resposta
e a recuperacdo dos acervos atingidos, no caso de algum
sinistro.

Cada instituicdo devera ter o seu proprio coordena-
dor de emergéncia, mesmo que esteja organizada em um
plano cooperativo.

a) Coordenador — tomara as decisdes e ird interagir
com os demais membros do grupo, com as equi-
pes de resgate técnica e administrativa e com as areas
técnicas ¢ administrativas da instituicio;

b) Agentes de comunicacao — fardo contato com:

- autoridades policiais, Corpo de Bombeiros ou
Defesa Civil;





- areas técnicas da instituicio;
- demais institui¢des, imprensa;
- empresas fornecedoras de materiais.

¢) Especialistas de conservacao, para os diferentes ti-
pos de acervo, que poderido ser da prépria institui-
¢do ou externos, dentro de um programa de coo-
peragdo entre instituigoes.

d) Equipe técnica substituta — quando os integrantes
da equipe titular ndo conseguirem chegar ao local a
tempo. Esta equipe devera participar de todos os
treinamentos e simulacdes.

O plano deve ser testado e revisto em intervalos re-
gulares, e todo o pessoal da instituicao precisa estar fa-
miliarizado com ele, seja tendo participado de sua ela-
boragio, ou pelo treinamento nos procedimentos de
emergéncia.
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